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O artigo reflete s o b r e a U n i v e r s i d a d e e m s u a r e l a ç ã o c o m a s o c i e d a d e e a 
c u l t u r a . A b o r d a p r i m e i r o a q u e s t ã o da c u l t u r a b r a s i l e i r a , v i s t a n u m a s é r i e de 
" re t ra tos" q u e t r a ç a m o s e u p e r f i l . E m s e g u i d a e s b o ç a as l i n h a s p r i n c i p a i s da 
d i a l é t i c a da c u l t u r a , a f i m de ressaltar a p o s i ç ã o do h o m e m diante da c u l t u r a 
q u e ele m e s m o cr ia e q u e l h e aparece c o m o u m fato exterior, a ser a p r o p r i a ­
do pela e d u c a ç ã o e p e l a r e f l e x ã o . E m terceiro lugar , aborda o p r o b l e m a d a 
d i s s o l u ç ã o do m u n d o é t i c o e d a c i s ã o entre a Ét ica e a P o l í t i c a c o m o ex­
p r e s s ã o de u m a é p o c a q u e parece ter p e r d i d o a r e f e r ê n c i a a n o r m a s e v a ­
lores . F i n a l m e n t e , t raça as l i n h a s gerais do p a p e l q u e caber ã U n i v e r s i d a d e 
d e s e m p e n h a r na s i t u a ç ã o a l u a i . 

T h e paper p r o p o s e a re f lex ion o n the U n i v e r s i t y in its re la t ion to society a n d 
c u l t u r e . F i r s t l y , it a p p r o a c h e s the q u e s t i o n of B r a z i l t a n cul ture , as s e e n i n a 
ser ies of " p i c l u r e s " that s e e k to trace its o u t l i n e . S e c o n d l y , it s k e t c h e s the 
p r i n c i p i e l i n e s of the dia lec t i c of the cul ture , i n order to project the poüit ion 
of m a n i n re la t ion to the c u l t u r e that h c h i m s e l f creates a n d w h i c h a p p e a r s 
to h i m l i k e an externai fact that has to be a p p r o p r i a t e d b y e d u c a t i o n a n d b y 
r e f l e x i o n . T h i r d l y , it a p p r o a c h e s the p r o b l e m of the d i s s o l u t i o n of the vvorld 
of e thics a n d the s e p a r a t i o n b e t w e e n E t h i c s a n d F o l i t i c s as a e x p r e s s i v e s i g n 
of a t i m e that s e e m s to h a v e lost reference to n o r m s a n d v a l u e s . F i n a t l y , i l 
traces i n g e n e r a l te rms the role w h i c h c o r r e s p o n d s to the U n i v e r s i t y to f u l f i U 
w i t h i n the p r e s e n t e s i l u a l i o n . 

1 .••••V i i " n ' ' (>Vff l t r ' r i ' * t -'i*»'/ÍHÍ>*fiq 

Retratos do Brasil 

M ário de A n d r a d e p u b l i c o u Macumfma e m 1928, seis 
anos após a Semana de A r t e M o d e r n a . O l i v r o traz o 
s u b t í t u l o : " O H e r ó i sem n e n h u m c a r á t e r " . A s 

espertezas e i m o r a l i d a d e s d o herói — mais aparentes que reais 
— fazem pensar na falta de caráter o u na ostentação dos m a u s 
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costumes. M a s esta interpretação é equivocada . Macunaí -
m a , cr ia tura da misc igenação , herói d o s incret ismo, não alcan­
çou aquela m a t u r i d a d e e m que o cos tume repe t ido m u i t a s ve­
zes se torna u m hábito e deste m o d o se eleva, pela educação , 
a u m caráter estável , d o t a d o de personal idade própria . Já a 
p r i m e i r a l inha d o l i v r o o apresenta c o m o "herói de nossa gen­
te" . A falta de caráter aponta as "energias e lementares" ' da 
gente brasi le ira , nas quais o t u m u l t o de forças contraditórias 
ainda não p e r m i t i u f o r m a r u m a síntese. Essa d i f i c u l d a d e de se 
p i n t a r o "Retrato d o Bras i l " n ã o provém da imprecisão dos 
traços, mas exatamente da sua d i v e r s i d a d e e contraste, resul­
tado da fusãti de raças e, sobretudo, de tradições e costumes 
d is t in tos . Paulo Prado, a q u e m o l i v r o é dedicado , escreveu na 
mesma época u m Retrato ilo Brasil o u Ensaio Siobre a tristeza brasi­
leira que v i r i a a suscitar vasta l i tera tura e cuja análise não cabe 
empreender a q u i . N o t e m o s apenas que Macuna íma é a tenta­
t iva de u m retrato sem a visão senhoria l de Paulo Prado, mas, 
ao contrário, p i n t a d o na perspect iva o t i m i s t a d o artista que 
transfere ao p o v o bras i le i ro a tarefa de tornar-se personagem — 
o u sujeito — de sua própria história, a inda que o autor seja 
o b r i g a d o a escrevê-la c o m o u m a " r a p s ó d i a " de eventos c u l t u ­
rais justapostos, e m substi tuição ao i m p r e s s i o n i s m o concei tuai 
d o Retrato lio Brasii-

Mário de A n d r a d e representa o p o v o bras i le i ro n u m a série de 
t ransformações d o herói, que reúne e m si traços de o r i g e m 
européia, ameríndia e negra. M . Cavalcant i Proença observa que 
" M a c u n a í m a nasce índio-negro, fica depois de o lhos azuis 
q u a n d o chega ao p lana l to , enquanto os i rmãos d o m e s m o san­
gue, u m fica índio e o u t r o negro. E c o n t i n u a m irmãos. M a c u ­
naíma entretanto não a d q u i r e a lma européia . É branco só na 
pele e nos hábitos. A a lma é u m a m i s t u r a de t u d o " . ' M a c u ­
naíma não possui a i n t e g r i d a d e da pessoa a d u l t a , a i d e n t i d a d e 
na d i v e r s i d a d e dos traços, mas é justapC)Sição sem síntese das 
três cu l turas que nàt) a lcançaram ainda a u n i d a d e de u m p o v o 
e de u m a sociedade h o m o g ê n e a . Por isso sua história (estória) , 
paráfrase de nossa história social, é u m a rapsódia cujos eventos 
desconcertantes m a l d e i x a m a d i v i n h a r a f ixação de u m centro 
coerente. A falta de sent ido histórico explica as m u d a n ç a s i m ­
previsíveis e a improvisação de q u e até hoje fazemos p r o v a , 
c o m o se fôssemos incapazes de nos p r o p o r u m f i m o u u m a 
razão de v i v e r . O p o v o bras i le i ro não é sujeito, mas s imples 
f i g u r a n t e de u m a história que pesa sobre ele c o m a força de u m 
fato c o n s u m a d o . . . , 

Mas essa i m a g e m da i m a g e m que é o re t ra to social não p o d e 
pretender u m a precisão, u m a r e p r o d u ç ã o d e f i n i t i v a ; u m p o v o 

I A expressão t> dt- Ron.tld 
dl- Carvalhii in fNím/iK, 
. ipud M. C . n a l i : a n l i 
Prix-nçci, Rolfiro ih- Mnai-
ihiiimi, ed. Anhemhi, Sflo 
r.ui!(>, ]^55, p. 15-

2. Rfirnto do Brasi/, fji,-iíiíi> 
•nibrc (I IrhWZii brn<,ildrii, 3'' 
c-d., P,inli). 1929. p, 183. 
Si>bro .1 questão da Irisltv.i, 
v i T Edu.irdn Friciro. O 
l'rú>ilcin> >uii' I' In^lt; (.'iisiio, 
IV-lo Hon/onlc. vm. 

3, Roteiro dl' Miiciiiiiiima, p. 

2H. 
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4. Nào V t-sk" it lugar di' se 
p n v t - d f T a um i-xame rij;i>-
roM) dossi-s rclr.itos do 
Br.i - i l Nos-o p r o p Ó M l i i 
consiste .ipcn.is em su);erir 
que .1 liliT.iHir.i tem sido t ã o 
nu m.iis teli/ d o que os 
istudos ki>ni-i>s \\\Vif mos­
trar o s a cmvrgèn<. 1.1 di ' 
povo na cena histórica 
Dfixamos de lado delilx'-
radamenle esiritos repre­
sentativos lomo o d f |ai-
qui*s I amU-rt, í^^ lim- Hra-i-
(HíWl ou o de Dante Morei­
ra l.eite. ( í (HJiííi'f ttiicioiuil 
firii-i/i7iii (2' ampliada, 
1%'»», dentre outri>s Tara 
um iMudo abrangenk', ver 
Carlos Cliulhermt- Mola, 
Itiivlof^ia iUi íiiltmii htiMli-ini 
n9U 19T4t. Ed. Átiia, S.íii 
Paulo, WT?. 

5. Ed. Nova Fronteira, Kio 
d c Janein», b' i i l . , WW. 

nunca chega, c o m o s iKiedade v i v a , a ter u m retrato acabado, 
perfe i to . C o m o na história i n d i v i d u a l , e m que cada retrato re­
presenta u m m o m e n t o f u g i d i o que os anos t o r n a m às vezes 
irreconhecível , t ambém na v i d a colet iva não há u m a f i g u ­
ra d e f i n i t i v a ; para isto seria preciso estar m o r t o . Entre o retrato 
de M a c u n a í m a e o Brasil a t u a l , a mais de m e i o século de d is ­
tância, há a revolução de 30 c o sur to i n d u s t r i a l que a d q u i r e 
dens idade nos anos 5(1 e pres ide hoje aos destinos d o País. A 
v i d a urbana alcança o pa tamar das grandes concentrações , c o m 
todos os conf l i tos q u e se pt>ssam i m a g i n a r s i tuados d e n t r o da 
caixa de ressonância da C i d a d e e da Imprensa . Os fatos d o d i a -
-a-dia tornam-se o G r a n d e A c o n t e c i m e n t o da v i d a urbana , d ã o 
sent ido à le i tura m a t u t i n a dos jornais e preenchem a noite dos 
telespectadores. A história — o u a ausência dela — é v i v i d a 
c o m o repet ição i n d e f i n i d a dos mesmos eventos t r a n s f o r m a d o s 
e m notic ia diária. M a s já não é possível de ixar de reconhecer 
que a industr ial ização e a urbanização acelerada d o Brasil nos 
úl t imos anos f i z e r a m da g r a n d e massa protagonista da história 
cot idiana d o País, o que se torna visível nos episódios de g r a n d e 
c o m o ç ã o p o p u l a r c o m o a campanha das diretas-já e a m o r t e de 
Tancredo Neves. Este úl t imo fato foi^ v i v i d o c o m o /wf/ios de 
u m a g r a n d e tragédia, à q u a l o p o v o assistiu atônito. Mas cada 
vez mais t) que era mera paixão vai-se t r a n s f o r m a n d o aos poucos 
e m ação, e m resistência e lu ta organizada contra os d o n o s d o 
Poder e da Riqueza. O p o v o começa a deixar a platéia para 
tornar-se ator dt) d r a m a que se desenrola, mas a inda não se 
p o d e d i z e r que conduza o espetáculo . De q u a l q u e r f o r m a esse 
fato não ptKleria de ixar de expressar-se na l i tera tura mais re­
cente e c o m o que assumir assim u m a forma de consciência.^ 
João U b a l d o Ribeiro, p o r e x e m p l o , e m Viva o Povo Brasileiro/' 
pr(.)cura mostrar o c a m i n h o de libertação d o p o v o negro no plano 
de seu próprio t>lhar, e x p o n d o e m q u a d r o s sucessivos a luta 
cot id iana das gerações . O panteão negro d o c a n d o m b l é as­
s u m e na estória/história o lugar d o panteão clássico: não são os 
deuses e as musas d o O l i m p o , i n v t K a d o s pela l i tera tura branca 
desde os pr imórdios da l íngua (Camões ) o u pela l i teratura dos 
árcades m i n e i r o s , que p r e s i d e m às vicissi tudes dos heróis, mas 
os orixás que , c u l t u a d o s nas encruzi lhadas e nos terreiros, 
concertam a a juda ao p o v o bras i le i ro na guerra ao Paraguai . 
As lutas libertárias assumem as representações d o p o v o que as 
deve empreender e são sua i m a g e m e semelhança . A revisão 
da história se faz sob a ótica da Senzala, n ã o da Casa-Grande. 
Chegamos assim, no f i n a l d o romance, ao m o m e n t o e m que o 
Escravo, f o r m a d o na obediência e. na d i s c i p l i n a d o serviço, se 
torna " e d u c a d o " e pode , e n f i m , encarar o Senhor q u e apenas é 
capaz de g o z o e fruição. A cu l tura d o t rabalho i n d u s t r i a l p r o -
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d u z o n o v o t i p o d e h o m e m que d o r a v a n t e aspira a p a r t i c i p a r da 
r iqueza social e m e s m o d o p o d e r d o Estado. 

M a s esse m o m e n t o e m que a cuUura o p r i m i d a reentra e m si e 
se reconhece na representação que ela mesma p r o d u z não a t i n g i u 
a inda o t e m p o da real ização, quer d izer , o t e m p o e m que o 
saber se faz l i b e r d a d e e se torna ação ref le t ida . A consciência da 
d o m i n a ç ã o a inda não c verdadeira l ibertação, pois falta percor­
rer o áspero c a m i n h o da travessia. Para tornar-se efet iva, ess*i 
"pedagogia d o o p r i m i d o " terá de negar-se a si mesma c o m o 
m o m e n t o isolado e p a r t i c u l a r de u m a só classe e elevar-se até 
o que é p r o p r i a m e n t e u n i v e r s a l . E m outras palavras , será pre ­
ciso i n c o r p o r a r à dinâmica de sua ação a to ta l idade pela ação 
v io lenta ; ao contrário, q u a l q u e r mudança social, para tornar-se 
d u r a d o u r a , requer a organização, a paciência e a de terminação 
da negociação política. 

M a s q u a l é a f i s i o n o m i a a t u a l dessa p o l a r i d a d e Senhor/Escravo 
o u D o m i n a n t e s / D o m i n a d o s ? E m seus trabalhos recentes, o Prof. 
Hél io Jaguaribe propõe e m outros termos a questão dos Dois 
Brasis. Sob o p o n t o de vista da economia , a teoria das cu l turas 
e das etnias cede lugar ao q u e ele chama de " d u a l i s m o bás ico 
da stxriedade bras i le i ra" , que consiste no fato de o Brasil conter, 
p o r razões histórico-coloniais e out ros fatores, duas sociedades 
radica lmente dis t intas h a b i t a n d o o m e s m o espaço t e r r i t o r i a l e 
polít ico: " D e u m lado, diz ele, existe u m a sociedade m o d e r n a , 
q u e opera, e m condições semelhantes às de u m a d i a n t a d o País 
e u r o p e u , u m a economia i n d u s t r i a l q u e já é a o i tava d o m u n d o 
(Kidcntal. Essa sociedade, entretanto , i n c l u i apenas u m a parcela 
minoritária da população . C o e x i s t i n d o c t i m ela, no mesmo ter­
ri tório e nas mesmas cidades, existe u m a sociedade p r i m i t i v a , 
q u e v i v e , nos campos, de u m a pobre a g r i c u l t u r a de subsistência 
e, nas cidades, de u m miserá\el terciário m a r g i n a l e q u e contém 
cerca de òO^i da população t o t a l " . " Os n ú m e r o s desse " d u a ­
l i s m o b á s i c o " i m p r e s s i o n a m p o r sua cruel des igualdade . Basta 
d i z e r que 50% dos brasi leiros de m e n o r renda (257Í g a n h a m 
menos d o q u e 1/4 d o salário m í n i m o ) d e t ê m 13% da renda, 
i g u a l à renda d o 1 % mais rico. 

D o p o n t o de vista da c u l t u r a , duas observações p o d e m ser feitas 
a q u i . A p r i m e i r a é que essa sociedade arcaica v e m p e r d e n d o 
r a p i d a m e n t e sua c u l t u r a , seu ethos t r a d i c i o n a l e não há nada 
que lhe ocupe o lugar ; ao contrár io , q u a n d o emigra para as 
grandes cidades, a s p i r a n d o a melhores condições de v i d a , fica 
exposta, sem n e n h u m a defesa, aos valores desse m u n d o estranht». 
A c u l t u r a de massa da c o m u n i c a ç ã o eletrônica contém u m 
poderoso apelo ao c o n s u m o i r res t r i to , mas impossível de satis-

c Citamw .ifXTi.i-- .1 l i l l i m a 
ohr.i, que p.iri-ie eonter u m 
resumo de seu pensamen­
to- AIUTIIÍIIIÍII'- tln Hiii^il. |t>sé 
Olympio Ed., Rio de l.inei-
ro, 2 ed., 19«4. Ver pp. *í-
10. 
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fazer pe lo t rabalho . Para aplacar a sede desse mau i n f i n i t o d o 
desejo só existe a possibiHdade da m a r g i n a l i d a d e e da violência. 
A segunda observação é que a paidc ia eletrônica da televisão 
pertence à sociedade m o d e r n a , que fala u m a l i n g u a g e m d i f e ­
rente, irredutível à l i n g u a g e m da c u l t u r a t r a d i c i o n a l . Esse 
f e n ô m e n o é tanto mais terrível q u a n t o se pensa que o código da 
c o m u n i c a ç ã o de massa e l i m i n a to ta lmente o estrato expressivo 
da l i n g u a g e m . Daí c o n s t i t u i r u m grave atentado à personal i ­
d a d e d o usuário . 

M e s m o a d m i t i n d o que a a lma nacional , c o m o a de M a c u n a í m a , 
seja a inda u m a " m i s t u r a de t u d o " , não se p o d e negar o peso 
q u e a o i tava economia d o m u n d o capital ista representa n o 
terreno da c u l t u r a , a t r a i n d o poderosamente para sua órbita as 
aspirações de r iqueza que são inerentes à lógica d o capi ta l . A 
c u l t u r a t r a d i c i o n a l d o t raba lho , típica d o m u n d o r u r a l , e que 
encontra na produção d o \aIor de uso seu cthos t r a d i c i o n a l , é 
absorvida r a p i d a m e n t e pela c u l t u r a d o capi ta l , c o m sua ética 
cosmopol i ta e sem a lma, q u e p n x u r a apenas r iqueza e pt>der. 
A contradição entre a imensa massa dos deserdados da terra e 
a elite f inanceira p r o d u z não só u m conf l i to p r o f u n d o nos planos 
econômico e político, mas também nos âmbitos social e c u l t u r a l . 
A cisão entre a c u l t u r a t r a d i c i o n a l c a c u l t u r a de massa, entre a 
c u l t u r a p o p u l a r e a e r u d i t a , entre o saber c o m u m , a ciência e a 
tecnologia não mostra a inda sinais de que possa ser superada, 
pois falta o que as a p r o x i m e , o u seja, a educação . A o lado de 
m e d i d a s e c o n ô m i c a s adequadas que p r o p i c i e m m e l h o r d is ­
tr ibuição de renda, a al fabetização, i n c l u i n d o a educação básica, 
seria o p r i m e i r o passo para t ranspor essa distância e u n i r as 
duas síKíedades, os dois Brasis, e m u m a única nação. A o con­
trário de Fausto, que abr igava e m seu pe i to duas almas, a nação 
brasi leira possui dois corpos e m busca de u m a a lma c o m u m . 
Essa falta de coincidência d o c o r p o social c o m a alma nacional 
— essa al ienação da c u l t u r a — chega hoje a seu m o m e n t o de 
crise. T u d o o que era f i x o parece agora estremecer e m seus 
alicerces; às certezas de fantasias d o Estado-Potência que a n i ­
m a v a m a fase d o m i l a g r e dos anos 7Ü, às esperanças da d is -
tensão dos anos 80, c o m as expectativas de u m a nova república 
justa e democrát ica , sucedem a incerteza d o dia-a-dia e a per­
p l e x i d a d e d o c idadão c o m u m ao ver i f i car que G o v e r n o , Estado 
e Poder — essas forças q u e parec iam inabaláveis — se d e i x a m 
arrastar na dança d o carnaval báquico . A c u l t u r a a t i n g i u u m 
p o n t o e m q u e ela se torna crítica, q u e r d izer , c m que a crise 
i m p õ e a necessidade de julgar . O b e m e o mal se c o n f u n d e m . 
E m sua opt>sição, o t rabalho de m u i t o s a l imenta a r iqueza de 
poucos , enquanto o p o d e r de poucos exc lu i a part ic ipação de 
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m u i t o s . A riqueza e o p o d e r d o Estado aparecem c o m o o m a l , 
pois são a face da exc lusão e da dominação , mas se transfor­
m a m e m u m b e m q u a n d o s u r g e m c o m o esperança de dis ­
tr ibuição eqüitativa e g o v e r n o democrát ico . Essa dialética d o 
b e m e d o m a l atravessou as últ imas eleições na f o r m a das alter­
nativas; o u o centra l i smo estatizante da força política, c o m o 
p o d e r d o Estado c o m o garantia da justiça s tKial , s egundo o 
e x e m p l o das democracias populares (idéia de igua ldade) , o u a 
d iminuição d o p o d e r d o Estado e a l iberalização econômica 
(Estado m í n i m o ) . Q u a l q u e r dessas opções exc lui a o u t r a . A 
síntese entre a r iqueza e a justiça stKial permanece u m a iiicia 
infinita o u u m principio rcj^ulaiior que a l imenta a retórica política, 
mas sua real ização a inda está por fazer. Fal tam a q u i as me­
diações , as m e d i d a s práticas e efetivas que a t o r n e m viável ; e m 
outras palavras, não basta d i z e r o que fazer, é preciso d i z e r 
também como fazer. Esse q u a d r o , já dramát ico e m sua expressão 
mais r e s u m i d a , p o d e e deve ser r e v e r t i d o . N a d a é d e f i n i t i v o na 
v i d a dos povos e t u d o o que p e r d u r a t e m de ser incessante­
mente r e p r o d u z i d o ; ora , não é possível r e p r o d u z i r por mais 
t e m p o essa si tuação de extrema desigualdade. A mudança torna-
-se i m p e r a t i v o de sobrevivência para tt>da a nação. N ã o nos 
e s q u e ç a m o s de q u e a v o n t a d e política — mas também a ten­
tação da revol ta — se a l i m e n t a m das tensões insuportáveis . 

• 1 , : ' •• •' • .. . . 

vu*^,^ <• , Dialética da cultura 

N a dialética da c u l t u r a , duas opos ições d e princípio prec isam 
ser s u p r i m i d a s e re integradas e m u m nível super ior . A p r i m e i r a 
delas é a opos ição h o m e m - n a t u r e z a , que põe frente a frente o 
h o m e m que trabalha (Escravo) e a natureza b r u t a , que , t ransfor­
m a d a pelo t rabalho, se torna apta ao c o n s u m o . Hege l descreveu 
essa dialética c o m inexcedível r i g o r na célebre passagem da 
Dialética d o Senhor e d o Escravo na Fcno)iicnolo;^iii do Espírito. 
A o a p r o p r i a r a natureza externa m e d i a n t e o t raba lho , o escravo, 
graças à d i s c i p l i n a d o serviço, se a p r o p r i a também de sua 
natureza in terna , isto é, torna-se " h o m e m c u l t o " . Esse prcKesso 
de auto-educação c o n s t i t u i a p r i m e i r a f o r m a de passagem d a 
natureza à c u l t u r a , que s u p r i m e o ser -nat i i ra l d o h o m e m e m 
favor de sua a u t o p r o d u ç ã o c o m o sujeito de c u l t u r a . Trata-se de 
u m processo de humanizarão, q u e não se c o n f u n d e c o m a suposta 
homhúzação na evolução da es]:>écie. A segunda forma de oposição 
a ser integrada é f o r m a d a pelo m u n d o da c u l t u r a e da real idade 
efet iva. A q u i a c u l t u r a p r o d u z i d a pelo h o m e m surge p r i m e i r o 
c o m o a lgo estranho, no q u a l ele n ã o se reconhece. Por isso ele 



7. J. Hyppiilitt', CcJii"'Si' i-f 
Siriiíliirc iíc Ia Phciioiwfiolo-

J;ÍC iír /'t's;'r(f i/c Hc.vi'/, 
Aubier, Paris, 1446, v o l II, 
p. 372. 

8. Ver Feiiomfiwlo^ia do 

Ef}nnto. A Cultura e seu 
Reinu de Efetividade. 

precisa opor-se a essa c u l t u r a al ienada de si , q u e ele encontra 
c o m o já existente ao nascer e que lhe é t r a n s m i t i d a p o r m e i o da 
l i n g u a g e m , da educação e da interação social na f o r m a de cos­
tumes, normas , valores e i n t e r d i t o s que o o b r i g a m . Mas en­
q u a n t o a necessidade da natureza n ã o p o d e ser s u p r i m i d a e m 
sua passagem à c u l t u r a e permanece c o m o fato irredutível , a 
necessidade inerente à c u l t u r a p o d e transformar-se e m iicccs-
sidade da razão, na m e d i d a e m q u e for i n t e r i o r i z a d a e assumida , 
o u seja, p o d e tornar-se razão livre. Deste m o d o , a q u i l o que 
aparecia c o m o u m fatum o u u m dest ino a d i r i g i r a v i d a h u m a n a 
d o a l to de des ígnios mister iosos toma-se l iberdade consent ida, 
razão de v i v e r . Essa passagem corresponde ao processo de 
socialização, e m q u e , pela educação e pelo exemplo , o indivíduo 
s ingular se nega a si m e s m o c o m o s i n g u l a r e se t o m a u n i v e r s a l . 
A educação consiste e m fazer c o m q u e a criança se torne a d u l t a 
e o a d u l t o se reconheça nas leis e nos costumes c o m o sujeito, e 
não c o m o objeto. A experiência da consciência consiste f u n d a ­
m e n t a l m e n t e e m buscar o reconhecimento de si nesta c u l t u r a , 
nesta substância exterior que aparecia c o m o u m p o d e r estranho 
e separado. A al ienação — q u e não t e m a q u i o sent ido pejora­
t i v o que lhe dá M a r x — não é senão a saída de si d o Eu e a 
produção d o m u n d o cul to . N a opos ição à natureza , o h o m e m se 
fazia l i v r e (ao menos c o m o representação) c r i a n d o a c u l t u r a d o 
t rabalho — era esse o p r w e s s o de sua Formação ; na oposição ao 
m u n d o da c u l t u r a , o h o m e m se faz l i v r e ao ser reconhecido 
c o m o a u t o r desse m u n d o e, p o r t a n t o , ao se reconhecer nele. É 
p o r isso que cul t ivar -se " n ã o é o m e s m o que desenvolver-se 
h a r m o n i o s a m e n t e c o m o p o r u m crescimento orgânico , mas, ao 
contrár io , é opor-se a si m e s m o , reencontrar-se mediante a d o r 
e a separação" . " A cu l tura consiste na renúncia à violência d o 
ser-natural e à e levação d o Eu ao nível d o u n i v e r s a l . 

Por isto, o p r i m e i r o m o m e n t o dessa a p r e n d i z a g e m de si m e s m o 
é do loroso , pois é a t o m a d a de consciência de que esse m u n d o 
host i l que já está d a d o desde sempre não coincide c o m a essência 
tranqüila r e p o u s a n d o e m si mesma. Ora , ta l descrição (extraída 
p o r Hegel da anál ise da passagem d o A n t i g o Regime à Revo­
lução)" se apl ica a essa época de t ransformação da c u l t u r a , que , 
a inda r e p r i m i d a na sub je t iv idade , aspira ao reconhecimento d e 
si c o m o essência u n i v e r s a l . Trata-se de pensar a q u i o per íodo d e 
transição, na v i d a d o País, para u m n o v o m u n d o que começa a 
surg i r . Encontramo-nos hoje, c o m efeito, n u m m o m e n t o crepus-
cular, no qua l u m a forma de v i d a parece ter esgotado suas forças. 
A a l ienação da c u l t u r a é a distância que afasta a sociedade de 
si mesma, t o m a n d o impossível a representação de s i . Por isso 
n e n h u m retrato é satisfatório: os traços p o d e m , e v e n t u a l m e n t e . 
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corresponder aos elementos reais, mas a f i s i o n o m i a d o t o d o 
a inda n ã o p o d e ser reconhecida. 

Mas se não p o d e m o s saber a inda c o m o será a feição da so­
ciedade brasi leira no início d o próx imo milênio, não é difícil 
perceber, na agonia' ' d o presente, que o v e l h o q u a d r o d e in jus­
tiças chega a seu f i m . A inflação, sem par na história d o País , 
acelerou e exacerbou os conf l i tos entre as duas sociedades, 
t o r n a n d o sua coexistência impossível ; o que antes era m i n i m i ­
zado o u francamente o c u l t a d o retorna agora c o m a violência e 
a força d o r e p r i m i d o . A tensão das forças opostas escapa ao 
equil íbrio dos c o m p r o m i s s o s e ameaça r o m p e r o própr io tec ido 
social; nessa circunstância , o desafio polít ico de todos nós é 
único: re integrar as duas sociedades e reconhecer no Estado 
justo sua a lma c o m u m . 

O Estado é a f o r m a da sociedade e m q u e a razão se faz cons­
ciente de s i . De acordo c o m a já clássica dist inção de Hege l , a 
sociedade c i v i l é o lugar d o c o n f l i t o , o n d e p r e d o m i n a m os inte­
resses egoístas , cuja expressão mais acabada é dada pela econo­
m i a , enquanto o Estado é "a substância ética consciente-de-si", 
pois nele se u n i f i c a m os princípios da família e da sociedade 
c i v i l na " f o r m a de u m a u n i v e r s a l i d a d e consciente" . ' " E pois no 
Estado que o c o n f l i t o d e interesses deve encontrar pacif icação e 
solução. O Estado c o n s t i t u i a mais alta f o r m a de mani fes tação 
da razão e é p o r isso que a U n i v e r s i d a d e , cuja v i r t u d e o u cllioa 
próprio é o exercíc io da razão, não p o d e aihear-se à discussão 
que ora se trava no Congresso e na Imprensa sobre o papel e os 
l imi tes d o Poder d o Estado. C o m efeito, a nova Const i tu ição fo i 
o p r i m e i r o passo para se r e d e f i n i r o pape l d o Estado e d a r - l h e 
a l e g i t i m i d a d e de Estado de d i r e i t o ; mas entre a Const i tuição 
escrita e sua prática e m toda a p l e n i t u d e , há u m abismo q u e 
m a l c o m e ç a m o s a t ranspor . Sem dúvida , é na le i q u e a violência 
social ihybris) encontra remédio , d o m e s m o m o d o que a l iber­
d a d e só p o d e reaüzar-se no Estado de d i r e i t o ; mas a i g u a l d a ­
de perante a l e i é abstrata e os indiv íduos apenas se d i s t i n g u e m 
pela indiferença; a le i garante a o r d e m , mas, p o r si mesma, 
não t e m força para tornar justa a sociedade in justa . A s d i s t o r ­
ções es t rutura is da sociedade o u a fraqueza d o Estado necessi­
t a m mais d o que de boas leis para se c o r r i g i r e m , e x i g e m v o n ­
tade política que não as deixe permanecer letra m o r t a . O r a , é 
essa i n f i n i t a tarefa da razão e da v o n t a d e q u e c o n s t i t u i a marca 
d i s t i n t i v a de nosso m u n d o e s p i r i t u a l : tornar manifesta a razão 
c o m o v e r d a d e e fazê-la real entre os homens c o m o prática da 
l iberdade . A idéia de Justiça c o m o prática social surge, deste 
m o d o , c o m o o desafio m a i o r e mais u r g e n t e e m nosso u n i v e r s o 
po l í t i co . " 

4, Gostaria de devolver a 
esta palavra o seu signi­
ficado e t imológico de 
"luta". 

10. Eii2\/khpaalii: § 535. 

11. A prop<)sito da lustiça e 
da defim(;ão hegeliana do 
Direito como "reino da li­
berdade realizada" {Pliil. des 
Rcclilfs, ^ 4), ver o belo 
capítulo "Élica e DiR'itü" de 
H.C. de Uma Vaz, F.scritos 

df Fihyikffm II, y.tkn c CuUura, 

Ed. l,oyola,S.ío Paulo, 1988; 
especialmente pp, 136 e 138, 
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A dissolução do Estado Ético 
' H i t j ' ' i i I 

12 ViT .1 prtiptwilo as origi­
nais rt'fli')(òi's do I lans-
•CrtwgG.id.imiT in Wuliilu-il 
mui MÍ-IIMU: II, I . d, í)íis 
Priiizif iliT lV/>/L((iíy<\'i's-
cliiilitf (O Principio da liis-
lória Atuanif), TuNnm-n, 
1%Ü. 

1.1, Ver F, Châtelet, Hf^,l, 
Seuil, Paris, 1%8, p. 44 
passim. 

A U n i v e r s i d a d e ve io a ser o l u g a r próprio da razão e da v i d a 
teorética, a m a t r i z o n d e a sociedade faz passar aqueles que terão 
a incumbência de manter v i v a a tradição d o saber. O ctlws da 
v i d a universitária é a cont inuação d o ethos social, mas sob a 
f o r m a elaborada d o conceito e da teoria. A o ethos espontânet> da 
v i d a social, a U n i v e r s i d a d e subs t i tu i o ethos r e f l e t ido , quer d izer , 
a Ética d o saber e d o hábito inte lectual . A U n i v e r s i d a d e c "ivork 
in proi^ress", obra v i v a e inacabada. A o t r a n s m i t i r o saber, seja 
na f o r m a da ciência o u da tecnologia , seja na f o r m a da prática 
prof i ss ional , ela m e r g u l h a suas raízes na tradição d o que desde 
sempre se fez e se soube; sem dúvida é capaz de cr i t icar essa 
tradição e rejeitá-la — a prática científica é ao m e s m o t e m p o as­
s imilação e lu ta contra a tradição — ; mas m e s m o a crítica à t ra ­
dição supõe u m saber const i tuído, u m a tradição sempre ante­
r i o r que salta ã frente de si mesma e cria o próprio i n s t r u m e n t o 
de crít ica. ' - A o acolher e m sua prática os dois m o m e n t o s da 
história atuante , q u e são a tradição e a renovação, a educação 
une o passado ao presente, sem a violência da r u p t u r a . O espírito 
se põe c o m o espíri to l i v r e na a t u a l i d a d e sempre renovada de si 
mesmo. Deste m o d o , o prcxesso e d u c a t i v o v e m a ser o para­
d i g m a de toda m u d a n ç a pacífica. 

A c u l t u r a oc identa l escolheu a razão c o m o f o r m a de v i d a . A 
instauração d o discurso da razão, há 25 séculos, nas colônias 
gregas da Ásia M e n o r , teve c o m o corolário a renúncia à v i o ­
lência, pois o a r g u m e n t o a s s u m i u o lugar d o fato b r u t o e da 
a u t o r i d a d e , que , d o r a v a n t e , para serem aceitos, se v i r a m o b r i ­
gados a se just i f icar rac ionalmente . A passagem d o m i t o ao lógos 
assinala esse m o m e n t o p r i v i l e g i a d o da civil ização d o Ocidente , 
d a n d o o r i g e m a u m a c u l t u r a da razão, da qua l somos hoje 
herdeiros . A dec isão d e d a r a razão das coisas fez da palavra o 
centro d o u n i v e r s o polít ico e c r i o u , na (ígora, o p r i m e i r o par­
l a m e n t o e a p r i m e i r a assembléia de homens l ivres . O discurso 
renuncia à violência e m troca da persuasão e da demonst ração . 
Ele é capaz de reconci l iar os homens e d a r à sua conduta a 
l e g i t i m i d a d e das razões consentidas, p o r q u e t i ra sua força da 
v e r d a d e q u e expressa ao d i z e r o que é. N a c u l t u r a d o iógos, o 
fato precisa estar l e g i t i m a d o e m sua v e r d a d e e deste m o d o 
e levado à u n i v e r s a l i d a d e para ser aceito de m o d o consensual . A 
f i m de ser reconhecido, o proprietár io é o b r i g a d o a d a r razões 
de seu d i r e i t o de f w s s u i r , d o m e s m o m o d o que o crente t e m d e 
just i f icar sua fé e o físico d e f u n d a m e n t a r seus cálculos e obser­
vações ; o Poder d o Estado n ã o p o d e ser exercido sem a l e g i t i m i ­
d a d e das razões e d o consent imento dos cidadãos. '^ É p o r isso 
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que a ética da convivência universitária i m p õ e c o m o princípio • ; > 
f u n d a m e n t a l a tolerância e o respeito às opiniões divergentes . A 
regra básica d o discurso universitário é a demonst ração e o 
convenc imento . 

Mas o discurso não é isento de equívocos ; t a m b é m o erro e as 
falsas razões e n c o n t r a m expressão na palavra e p o d e m encobr i r 
ações m á s e pensamentos torpes. E m sua g r a n d e obra sobre a 
Guerra d o Peloponeso, Tucídides traça c o m precisão u m d i a ­
gnóst ico s o m b r i o da decadência da Hélade. Observa a doença 
política que, e m decorrência das guerras, assolou os Estados, 
repe t indo no c o r p o social a peste que havia d i z i m a d o a p o p u ­
lação n o início das hosti l idades, c o m o u m a ca lamidade inevitável 
d e v i d o ao fato de "a natureza h u m a n a permanecer sempre a 
m e s m a " . Nesse m o m e n t o de d e c o m p o s i ç ã o política e m o r a l , " o 
s ign i f i cado das palavras não t e m mais a mesma relação c o m as 
coisas e m u d a de sent ido de acordo c o m as conveniênc ias ; a 
t emer idade insensata se toma agora p o r v a l o r e lealdade; a 
prudência passa a ser a desculpa d o covarde e a m o d e r a ç ã o 
serve c o m o disfarce para a fraqueza i n d i g n a d o h o m e m " ; nesse 
m u n d o pelo avesso, "a i n t r i g a sagaz é considerada inteligência 
pol í t ica" e " o desonesto ganha crédito de h o m e m de bem". '^ 

A causa desses males é o apego ao p o d e r e à violência que 
prevalece nessa época c o n t u r b a d a ; o ethos t r a d i c i o n a l se r o m p e 
sob o i m p a c t o da hi/bris e t u d o se torna quest ionável . A deca­
dência dos Estados se explica pela falta de c u l t u r a e d e e d u ­
cação que então predomina . '^ 

Q u a l q u e r semelhança c o m nossos t e m p o s n ã o é m e r a co in ­
cidência; também nós assistimos à decomposição d o Estado ético, 
o que se p o d e m e d i r pela distância cada vez m a i o r entre a Ética 
e a Política. " L e v a r v a n t a g e m e m t u d o " tornou-se pa lavra de 
o r d e m para sabidos e espertos. N a lu ta pelo p o d e r v a l e m todos 
os meios, desde a astúcia até a mais abjeta subserviência . O 
adversár io polít ico aparece c o m o o i n i m i g o que deve ser 
destruído; mas, para se t i rar m a i o r efeito da vitória e t r a n s m i t i r 
aos eleitores a impressão de força, é conveniente q u e a vít ima 
sobreviva à própria m o r t e e assista, h u m i l h a d a , ao t r i u n f o d o 
r i v a l . A era da c o m u n i c a ç ã o t o r n o u isto possível , re legando o 
assassinato polít ico a u m passado bárbaro, pois é sufic iente 
d e s t r u i r a i m a g e m pública d o adversár io através da d i f a m a ç ã o 
b e m p r o g r a m a d a , que penetra todos os lares e r incões, fazendo-
-o m o r r e r m i l mortes . A l c a n ç a m o s ass im a perfeição d o c r i m e 
sem cadáver , e a m o r t e d o o u t r o , essa astúcia eletrônica, entra 
para o elenco dos costumes políticos, disfarçada entre o horár io 
das novelas. 

14 Tuciiiid.-s. III, «2-86, Vt-r 
o coment.írio de W. JaeRor. 
Piiiitcia. 11, IV, Eurípedes e 
seu Tempt). 

15, É a opiniãii d e PlatAo, 
Ver l^ií W « d , e; biVi a, c. 
Nesse momi-nlo em que o 
i-í/íiJs tradicional se lorna 
questionável e ii.lo mais 
dirige a vida dos cidadãos, 
é que surge a Ética como 
ciência (discurso demons-
tralivot. Ver H, C , de Lima 
Vaz, Etka c Cultura, op, cit,, 
cap, II, "Eki ftUo^ à Ética". 
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A dissolução d o Estado ét ico p r i v a a sociedade d e padrões de 
\ decência e d i g n i d a d e . C o m o educar o c idadão para o b e m , a 

demcKracia e o respeito à le i , quandt> aqueles que d e v i a m 
g u a r d a r o Estado o d i l a p i d a m , os legisladores legislam e m causa 
própria e o Estado oíerece a todos a i lusão d o e n r i q u e c i m e n t o 
fácil, sem trabalho, mediante a profusão de loterias e jogos, 
reno\'ando a esperança de u m a v i d a molht t r o m apostas se­
manais? Q u a n d o a nação perde de vista seus objet ivos e desa­
parece a U t o p i a da Justiça Social, então surge a necessidade das 
soluções i n d i v i d u a i s ; sal\e-se q u e m p u d e r , p o r q u e não existe 
mais n o r m a a l g u m a e t u d o é p e r m i t i d o . Esse estado de p r o ­
f u n d a depressão m o r a l se caracteriza pelo n i i l i s m o ético, isto é, 
a indiferença c o m relação aos vakires. A d e c o m p o s i ç ã o d o 
m u n d o ético traz consigo a d e c o m p o s i ç ã o política e só p o d e ser 
estancada na perspect iva ampla de u m a nova pauicia, (.iposta ã 
lii/bris social, que restabeleça a p r i m a z i a dos valores éticos 
f u n d a m e n t a i s . N ã o há de se c o n f u n d i r essa educação c o m a 
mera formação prof i ss ional o u a s imples a p r e n d i z a g e m . E d u ­
cação ê a formação d o caráter t emperado pelas v i r t u d e s cívicas. 
Ela é sempre política p o r q u e educa a pessoa para a v i d a e m 
c o m u m , para g o v e r n a r e ser governada . N ã o é possível f o r m a r 
o caráter sem a prática da v i r t u d e e a experiência d o m u n d o 
ético. A educação consiste e m elevar o indivíduo isolado ao 
ideal da koinouía, d o que é c o m u m a todos e u n i v e r s a l . O r a , a 
formação t e m suas raízes no exempK) de pais e f i lhos e de 
governantes e governados . N ã o se a d q u i r e a educação c o m o 
formação somente no nível das matér ias dos colégios e dos 
curr ículos acadêmicos , embora estes se reve lem c o m o i m ­
prescindíveis . O que conta a q u i , mais d o q u e q u a l q u e r h a b i l i ­
dade , é a ação f u n d a d a e m leis e n o r m a s consensuais. Pergun­
t o u u m p a i ao f i lósofo pitagórico Xenófi lo o que dever ia fazer 
para educar o f i l h o , ao que este respondeu: "Faça-o c idadão d e 

16. Diõsoni-sL.uTdo. v'(.í,?c u m Estado b e m g o v e r n a d o " . T u d o está d i t o nesta frase.'" 

' A destruição d o ethos t radic ional c o m a perda das v i r t u d e s cívicas 
representa também u m a p r o f u n d a crise da c u l t u r a . A cisão entre 
a sociedade e sua i m a g e m p r o d u z u m efeito de d is tanc iamento 
d e si , d e es tranhamento , q u e n e n h u m a m e d i d a ar t i f i c ia l poátí 
remediar . Por si só, a le i não t e m força para r e f o r m a r sozinha os 
costumes e evi tar a decadência d o Estado; n e m m e s m o a Cons­
tituição poderá fazê-lo se suas generosas intenções não f o r e m 
animadas pelo espírito r e n o v a d o da cu l tura c d o costume; pois 
a tragédia d o m u n d o ét ico consiste nesse desamparo d i a n t e de 
u m dest ino inescrutável , no q u a l a c u l t u r a não encontra mais 
n e n h u m sent ido . Esse Estado d o e n t e n d i m e n t o e da i n c u l t u r a 
perde a consciência de si e, incapaz de l e g i t i m a r as razões q u e 
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o a n i m a m , já n ã o expressa a v o n t a d e geral . M e d i t a n d o sobre a 
cu l tura m o d e r n a sob o p o n t o de vista d o des t ino trágico, Jean-
- M a r i e D o m e n a c h escreveu, de m t x i o exemplar : " O divórc io en­
tre a cu l tura e a sociedade é u m dos elementos d o trágico pt>lítico 
n u m a época e m que o poder , t o r n a d o denuKrát ico , necessita de 
u m a justif icação filosófica e de u m a expressão ideti lógica" . ' " Í * ' ' " " ' i ^ W ' . 

' Sviiil, l'aris, 1%7, p, 159, 

C o m o julgar a c isão desse m u n d o que se refugia nos opostos, 
submetê- lo à crítica e apontar os elementos da reconci l iação 
possível? ; , 

Por uma Universidade crítica 

Caberia t a m b é m à U n i v e r s i d a d e a função de recuperar os traços 
dispersos desse retrato de nossa stKiedade difícil de c o m p o r ? 
De fato é m u i t o cedo para que se possam u n i r os f r a g m e n t o s 
n u m a f iguração coerente, pois não adianta fabricar u m a síntese 
idea l no lugar da síntese real. N o entanto é necessário reco­
nhecer n o a b a n d o n o d o presente o t raba lho da razão, de m o d o 
a se reconci l iar c o m a rea l idade possível . É a esse t rabalho que 
d a m o s o n o m e de U t o p i a . Não se trata de u m a u t o p i a da 
imaginação e d o e n t e n d i m e n t o , e m q u e o devane io ocupe o 
espaço da ação o u e m que a representação apareça separada d o 
m i m d o real, mas da U t o p i a da Razão que reconhece na própria 
rea l idade suas poss ib i l idades de t ransformação e m direção a 
u m a sociedade mais justa e mais d i g n a e se põe a si mesma le­
g i t i m i d a d e c o m o o Princípio da Esperança. ' " O r a , o t raba lho da i». Segundo a u-rminoiogia 
" , , , , . dt' E Blt>*h, Ver Dii,- Prinzip 

Razão e a tarefa própria da U n i v e r s i d a d e , t anto no p l a n o da Hoitmmx, u-s. Ausg., v, 
p r o d u ç ã o de conhec imento , c o m o no q u e se refere ã t ransmis - Tubmgi-n. i w , 
são d o saber. Por isso, aqueles q u e são a força v i v a da U n i v e r ­
s idade e fazem avançar o saber m e d i a n t e o ens ino e a pesquisa 
não p o d e r i a m dispensar-se d o esforço crít ico para captar o ethos 
que a n i m a a c u l t u r a d o p o v o e elevá-lo ao nível da Razão 
manifesta . A crítica à sociedade brasi leira é ao m e s m o t e m p o a 
tentat iva de descobrir essa i d e n t i d a d e na d i v e r s i d a d e que per­
m i t e reconci l iar os opostos e, deste m t x l o , c r iar a i m a g e m da 
U t o p i a possível . A o apreender e ensinar a d i v e r s i d a d e d o real 
sob a f o r m a d o conceito, a U n i v e r s i d a d e c u m p r e a função peda­
gógica de p e r m i t i r ao indiv íduo educado a interiorização ra­
c ional e p o r t a n t o crítica da c u l t u r a , das n o r m a s e dos valores 
que se expressam c o m o razões de v i v e r da sociedade e m seu 
con junto . O indivíduo isolado se torna assim o c idadão cons­
ciente d e sua u n i v e r s a l i d a d e ética, c o m o sujeito — e não objeto 
— da interação e da v i d a e m c o m u m . Suas ações estar iam então 
f u n d a d a s e m n o r m a s e leis que ele m e s m o f o r m u l o u e aceitou 
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cr i t icamente . Este seria o único m e i o de o retra io d o Brasil 
a d q u i r i r feição própria e de os c idadãos reconhecerem nele a 
i m a g e m de si mesmos. A verdade d o T o d o é a reconci l iação 
possível . 

A Ética c o m o ciência f u n d a d a na razão s u r g i u no m u n d o grego 
q u a n d o os costumes t radic ionais se t o r n a r a m vacilantes, abala­
dos pela c a l a m i d a d e das guerras . A crítica dos sofistas à l eg i ­
t i m i d a d e da lei t r a d i c i o n a l acarretou a necessidade de se bus­
car u m princípio n o v o , apt>iado na razão, \isto que o costume 
espontâneo não possuía mais a força para d i r i g i r a ação dos 
homens . Q u a n d o nosso u n i v e r s o social chega ao m e s m o estado 
de d e c o m p o s i ç ã o e busca u m a i d e n t i d a d e na q u a l se possa 
reconhecer, ressurge a necessidade d o t rabalho da razão a f i m 
de se encontrar também, na tradição de nossa c u l t u r a , as razões 
de v i v e r c o m d i g n i d a d e . Essa tarefa é grandiosa e não cabe 
somente à U n i v e r s i d a d e ; mas é a ela, c o m o obra da razão, que 
compete conhecer, ju lgar e m seus d e v i d o s f u n d a m e n t o s e en­
f i m ensinar que a convivência stKial ou a reconci l iação dos 
extremos supõe a a d o ç ã o c o m u m dos "costumes consentidos 
pela razão" . 

Mas a U n i v e r s i d a d e não poderá des incumbir -se dessa f imção 
crítica se ela própria não for suf ic ientemente crítica de si mesma. 
A autocrít ica, c o m efeito, é o p r i m e i r o m o m e n t o d o conheci­
m e n t o de si e c o n s t i t u i o p o n t o de p a r t i d a dessa Odisséia da 
Razão. C o m o as viagens distantes que buscam terras ignotas , 
o e m p r e e n d i m e n t o da razão descobr idora está ex|x>sto aos 
maiores perigos. De fato, a U n i v e r s i d a d e brasi le ira , que a inda 
não possui u m a tradição pecul iar , expõe-se a m u i t o s riscos, ü 
p r i m e i r o deles, ao que parece, seria o d e trocar a prática aca­
dêmica pela militância partidária, c o m o se as posições polít icas 
"corretas" pudessem absorver a falta de prt>dução intelectual . 
A regra d o v e r d a d e i r o e d o falso n ã o p o d e ser d e f i n i d a nos 
l imi tes das ideologias de intervenção e salvação social, sob pena 
de perder t o d o o sent ido. T a m b é m a espreita a tentação da 
c u l t u r a - o r n a m e n t o , p u r a mimese sem verdadeira ass imilação, 
o u a cu l tura tecncKrática, que julga poder legi t imar-se pela mera 
promessa de modernização , sem se i m p o r t a r c o m a face h u ­
mana dos problemas . 

Sem dúvida t tx ios esses desvios d e v e m ser c o r r i g i d o s e levados 
a u m n o v o p o n t o de p a r t i d a . Mas n e n h u m risco p o d e just i f icar 
a apatia e a res ignação d i a n t e dos perigos que a m e a ç a m a 
s w i e d a d e e o Estado. Nossa esperança é que a crise, por 
demasiado insuportável , traga também a salvação, c o m o d i z o 
poeta Hòlderl in: 
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" M a s o n d e está o per igo , '•'tf'- • ' ••-> 
Cresce também o que s a l v a " . " i , 

A U n i v e r s i d a d e não é p a r t i d o polít ico e não lhe cabe c o m p e t i r 
c o m os polít icos na d isputa da representação p o p u l a r . A o 
contrário d o p a r t i d o , que representa o interesse de u m g r u p o ou 
facção par t i cu lar , a U n i v e r s i d a d e é o trabalho d o U n i v e r s a l , 
p o r q u e sua prtKlução é o saber que p o d e e deve demonstrar-se 
c o m o \erdadeir ( í . Enquanti> p r o d u z e t r a n s m i t e a ciência, a 
U n i v e r s i d a d e fala a voz da verdade c manifesta o p o d e r da 
razão — esse é seu único poder , a lém d o q u a l ela se torna inútil. 
M a s é n o preciso l i m i t e desse saber que reside sua responsabi l i ­
d a d e social : sendo ela própria p r o d u t o de c u l t u r a , é na c u l t u r a 
q u e encontra sua substância. 

E m tempos de incerteza e insegurança d o Estado, os atenienses 
c o n d e n a v a m à m o r t e cu lpados de iiprii;^iuosi/ni' política, isto é, 
aqueles que se recusavam a ocupar-se c o m os negcKÍos públ icos 
e se reco lh iam à v i d a par t i cu lar . A s éptKras de dissolução e 
penúria e x i g e m palav ras enérgicas . E t e m p o de a U n i v e r s i d a d e 
brasi leira erguer a \o/ e pór-se à a l tura d o desafio d o presente. 
Compenetre-se a U n i v e r s i d a d e da sabedoria ant iga : 

' T u d o o que a espada consegue na guerra a pa lavra obtém na 
pol í t ica" . -" 

l y . Woiilw Ci-Uihr hl. iiOcItsl 

í M ó l i k T l i n , l\)tmits). 
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